Parecer nº 3236, de  2008

De Relator Especial, em Substituição ao da  Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2007
Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 1008/2003, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, documentos relativos ao processo TC-025318/026/96, que julgou irregulares os termos aditivos firmados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio Habitacional Tecnosul/M.R.M., objetivando a aquisição de Conjunto Habitacional de interesse social, compreendendo o fornecimento do terreno e serviços de implantação de infra-estrutura, bem como de Centro Comunitário – Empreendimento Habitacional Campinas Sudoeste.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação, na qualidade de relator especial, do Deputado Jorge Caruso, para emitir parecer.

Ao examiná-lo, o nobre relator concluiu pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares os termos aditivos firmados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio Habitacional Tecnosul/M.R.M., propondo Projeto de Decreto Legislativo, registrado sob nº 84, de 2007, nos termos do parecer de fls. 1119 a 1121.

Dando seqüência ao trâmite legislativo, foi o presente encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, que não se manifestou tempestivamente. Assim, na qualidade de relator especial, por designação do Senhor Presidente, nos cabe agora apreciar e emitir parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, acreditamos acertado o juízo levado a efeito pelo nobre Deputado Jorge Caruso no Projeto de Decreto Legislativo, que se fundamentou nas manifestações dos diversos organismos técnicos da Corte Contas, que não mediram cuidados ao apreciar, e julgar irregulares, os termos aditivos firmados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio Habitacional Tecnosul/M.R.M.
Desse modo, no âmbito da nossa competência, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2007, da lavra do Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento.
a) Bruno Covas - Relator Especial

